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DECRETO Nº 3.780, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
Altera composição do Conselho Municipal de Saúde de Marmeleiro. 
 
O PREFEITO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e em conformidade com o disposto no 
art. 3º, da Lei Municipal nº 525, de 18 de outubro de 1991, 
 
CONSIDERANDO as entidades indicadas pela sociedade civil originalmente nomeadas no Decreto nº 3.489, de 14 de 
fevereiro de 2024, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Ficam designados os seguintes membros para compor o Conselho Municipal de Saúde de Marmeleiro, indicados 
por seus pares: 

GESTOR 

Entidade Titular Suplente 

Prefeitura Municipal de Marmeleiro – 
Departamento de Saúde 

Rosemari de Oliveira Scolari Alexandra Sigmar da Silva 

REPRESENTANTES DOS PRESTADORES DO SUS 

Entidade Titular Suplente 

APAE Carine Guindani Marilene Kelly Accorsi 

CAPS AD III Marilene Teresinha Manfrin Romio Samantha Rodrigues Gai Duquesne 

REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS DO SUS 

Entidade Titular Suplente 

ACIMAR Letícia Blodoff Bazi Samanta Freitas Carneiro 

Igrejas Evangélicas (Igreja Batista Bunamis) Sonia Maria Moras Gomes Rosane Aparecida Gomes Loch 

Pastoral da Criança e Igreja Católica Clenir Daleffe Wastchuk Dalmora Silvia Pilati Melo 

Rotary Club de Marmeleiro Fabiana Mara Bressiani Marafon Marcia Denise Baggio Kock 

CTG Simone de Fátima Boito Nicolau  Grasiela Felipetto Cardoso 

Sindicato dos Trabalhadores na Agricultura 
Familiar de Marmeleiro 

Claides Helga Kohwald Jocelaine Bernardi Cozer 

 

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DO SUS 

Entidade Titular  Entidade Suplente 

Farmácia – CRF: Ana Carla Schutz Coloneti Fisioterapia – CREFITO: Cristiane Camila Zeiser 

Enfermagem – COREN: Juliesi Aparecida Cruz da Silva Odontologia – CRO: Sara Jane de Fatima Cabral 

Serviço Social – CRESS: Cleni Salete Teles Medicina – CRM: Fernanda Leticia Schirr 

 
Art. 2º A Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde será composta pelos seguintes membros, eleitos dentre os 
titulares: 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/
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I – Presidente: Claídes Helga Kohwald, representante dos usuários do SUS pela entidade Sindicato dos Trabalhadores na 
Agricultura Familiar de Marmeleiro; 
II – Vice-presidente: Sonia Maria Moras Gomes, representante dos usuários do SUS, pela entidade Igrejas Evangélicas 
(Igreja Batista Dunamis; 
III – 1º Secretário: Carine Guindani, representante dos prestadores do SUS pela entidade APAE;  
IV – 2º Secretário: Juliese Aparecida Cruz da Silva, representante dos Trabalhadores do SUS pelo segmento COREN/PR. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Marmeleiro, 22 de setembro de 2026. 
 
JANDER LUIZ LOSS 
Prefeito de Marmeleiro 
 

DECRETO Nº 3.781, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
Dispõe sobre a Política Municipal de Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada, no âmbito das Escolas Públicas 
Municipais e dos Centros Municipais de Educação Infantil do Município de Marmeleiro. 
 
O PREFEITO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei 
Orgânica Municipal, 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 70 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o Programa Escola em Tempo Integral e 
altera dispositivos legais relacionados à política educacional; 
 
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.495, de 02 de agosto de 2023, do Ministério da Educação, que dispõe sobre a adesão 
e a pactuação de metas para ampliação de matrículas em tempo integral; 
 
CONSIDERANDO a Portaria nº 2.036, de 23 de novembro de 2023, do Ministério da Educação, que define diretrizes para 
a ampliação da jornada escolar em tempo integral na perspectiva da Educação Integral e estabelece ações estratégicas 
no âmbito do Programa Escola em Tempo Integral; 
 
CONSIDERANDO a Instrução Normativa Conjunta nº 007/2021 – DEDUC/DPGE/SEED, que dispõe sobre a implantação 
e regulamentação da oferta da Educação em Tempo Integral; 
 
CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC; 
 
CONSIDERANDO a Deliberação CEE/PR nº 03/2023, que estabelece normas para a implementação da Educação Integral 
em Tempo Integral nas instituições de Educação Básica integrantes do Sistema Estadual de Ensino do Paraná; 
 
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais 
para a Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica; 
 
CONSIDERANDO o Regimento Escolar, o Projeto Político-Pedagógico – PPP e a Proposta Pedagógica Curricular – PPC 
vigentes na Rede Municipal, 
 
DECRETA: 
 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 3.531, de 12 de junho de 2024. 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/
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Art. 2º Fica instituída a Política Municipal de Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada, destinada às Escolas 
Públicas Municipais e aos Centros Municipais de Educação Infantil do Município de Marmeleiro, com a finalidade de 
orientar a organização, implementação, acompanhamento e avaliação da oferta da Educação Integral em Tempo Integral 
na Rede Municipal de Ensino. 
§1º A Política Municipal de Educação em Tempo Integral fundamenta-se nos princípios constitucionais do direito à 
educação, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, na Lei Federal nº 14.640/2023, na Deliberação CEE/PR nº 
03/2023, na Resolução CNE/CEB nº 7/2025 e demais normas educacionais aplicáveis. 
§2º A implementação da Política Municipal de Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada observarão os princípios 
da gestão democrática, equidade, inclusão, qualidade social da educação, valorização dos profissionais da educação e 
participação da comunidade escolar. 
 
Art. 3º Para fins deste Decreto, considera-se: 
I – Educação Integral: concepção educacional voltada ao desenvolvimento pleno dos estudantes em suas dimensões 
intelectual, física, emocional, afetiva, social, ética, estética, cultural, ambiental, política e cidadã, articulando 
conhecimentos, experiências, tempos, espaços e oportunidades educativas; 
II – Educação em Tempo Integral: organização da oferta educacional que amplia a permanência diária do estudante na 
instituição de ensino ou em outros espaços educativos vinculados ao Projeto Político-Pedagógico, garantindo jornada igual 
ou superior a 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais; 
III – Jornada Ampliada: ampliação do tempo de permanência dos estudantes em atividades educativas planejadas, 
integradas ao currículo escolar e desenvolvidas sob responsabilidade da instituição de ensino. 
 
CAPÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO E OFERTA DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL E DA JORNADA AMPLIADA 
 
Art. 4º A Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada serão ofertadas nas Escolas Públicas Municipais e nos Centros 
Municipais de Educação Infantil, conforme as diretrizes estabelecidas neste Decreto, considerando a capacidade de 
atendimento da Rede Municipal de Ensino e a disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 
 
Art. 5º A jornada escolar da Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada serão igual ou superior a 7 (sete) horas 
diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, totalizando, no mínimo, 1.400 (mil e quatrocentas) horas anuais, distribuídas 
em, pelo menos, 200 (duzentos) dias letivos. 
§1º Integram a jornada escolar e compõem o processo educativo os tempos dedicados à alimentação, à higiene, à 
socialização e à convivência, assegurando intencionalidade pedagógica, infraestrutura e acompanhamento por 
profissionais qualificados. 
§2º Os tempos de descanso, deslocamento interno, acolhimento e transição entre atividades devem ser planejados como 
parte da rotina escolar, respeitando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos, especialmente dos 
bebês e das crianças pequenas. 
§3º A organização da jornada ampliada ou Educação em Tempo Integral deverá assegurar momentos de aprendizagem, 
convivência, alimentação, higiene, descanso, recreação e desenvolvimento integral dos estudantes, respeitando as 
especificidades de cada etapa da Educação Básica.  
 
Art. 6º No exercício de sua autonomia, o Departamento Municipal de Educação poderá estruturar a oferta da Educação 
Integral em Tempo Integral e Jornada Ampliada, por meio de uma ou mais das seguintes formas de organização: 
I – escolas de tempo integral, caracterizadas pela oferta de todas as matrículas e de todas as turmas em jornada escolar 
ampliada de, no mínimo, sete horas diárias ou trinta e cinco horas semanais;  
II – escolas mistas, caracterizadas pela oferta de parte de suas turmas em jornada escolar ampliada de, no mínimo, sete 
horas diárias ou trinta e cinco horas semanais, e parte de suas turmas em jornada parcial, observadas as diretrizes do 
Sistema Estadual de Ensino e a capacidade de atendimento da rede pública municipal. 
 
CAPÍTULO III - DOS PRINCÍPIOS E DIMENSÕES ESTRATÉGICAS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM 
TEMPO INTEGRAL E JORNADA AMPLIADA 
 
Art. 7º A implementação da Política Municipal de Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada fundamentam-se em 
dimensões estratégicas que orientam o planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação das ações 
desenvolvidas pelo Departamento Municipal de Educação e pelas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino. 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/
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Parágrafo único. As dimensões estratégicas têm como finalidade garantir o direito à aprendizagem, a equidade, a inclusão 
e o desenvolvimento integral dos estudantes, considerando as características do território, da comunidade escolar e das 
políticas públicas municipais. 
 
Art. 8º São dimensões estratégicas da Política Municipal de Educação em Tempo Integral: 
I – acesso e permanência com equidade; 
II – gestão da Política Municipal de Educação em Tempo Integral; 
III – articulação intersetorial e integração com os territórios e comunidades; 
IV – currículo, práticas pedagógicas e avaliação da aprendizagem e do desenvolvimento; 
V – valorização e desenvolvimento profissional dos profissionais da educação; 
VI – monitoramento, avaliação e aperfeiçoamento da Política Municipal de Educação em Tempo Integral. 
 
CAPÍTULO IV - DA EQUIDADE NO ACESSO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS MATRÍCULAS 
 
Art. 9º A Política Municipal de Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada adotarão estratégias permanentes de 
planejamento, monitoramento e avaliação, visando assegurar a equidade na distribuição das matrículas, garantindo o 
acesso, a permanência, a participação e o desenvolvimento integral dos estudantes. 
 
Art. 10° O Departamento Municipal de Educação realizará diagnóstico permanente da oferta e da demanda por matrículas 
em Educação em Tempo Integral, utilizando dados educacionais, sociais e territoriais para identificar desigualdades e 
subsidiar o planejamento da expansão da Política Municipal de Educação em Tempo Integral. 
§1º O diagnóstico deverá considerar, entre outros aspectos: 
I – a distribuição territorial das matrículas; 
II – os indicadores de vulnerabilidade social; 
III – os índices de frequência, abandono, evasão, reprovação e desempenho escolar; 
IV – o atendimento aos estudantes público da Educação Especial, estudantes do campo, comunidades tradicionais e 
demais grupos que demandem políticas de equidade, quando houver; 
V – o atendimento de estudantes em vulnerabilidade social, pretos, pardos e indígenas com desempenho escolar 
inadequado, de modo a subsidiar a implementação de ações voltadas à promoção da equidade, à redução das 
desigualdades educacionais e à garantia do direito à aprendizagem. 
VI – outros indicadores educacionais e sociais definidos pelo Departamento Municipal de Educação. 
 
Art. 11° A ampliação da oferta de matrículas em Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada observarão critérios 
objetivos, previamente estabelecidos pelo Departamento Municipal de Educação, garantindo transparência, publicidade e 
equidade no processo de atendimento. 
Parágrafo único. Poderão ser considerados critérios de priorização: 
I – estudantes em situação de vulnerabilidade social; 
II – estudantes com histórico ou risco de infrequência, abandono ou evasão escolar; 
III – estudantes com defasagem idade-ano ou dificuldades de aprendizagem identificadas; 
IV – demandas apresentadas pela comunidade escolar e pela Rede Municipal de Ensino. 
 
Art. 12° O Município desenvolverá ações intersetoriais voltadas à prevenção da evasão e do abandono escolar, 
promovendo estratégias de busca ativa, acompanhamento da frequência escolar e fortalecimento da relação entre escola, 
família e comunidade. 
 
CAPÍTULO V - DA GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL E JORNADA 
AMPLIADA 
 
Art. 13° Compete ao Departamento Municipal de Educação coordenar, implementar, acompanhar e avaliar a Política 
Municipal de Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada, garantindo as condições necessárias para seu 
funcionamento e aprimoramento. 
 
Art. 14° Compete ao Departamento Municipal de Educação: 
I – coordenar e supervisionar a implantação da Educação em Tempo Integral e da Jornada Ampliada na Rede Municipal 
de Ensino; 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/
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II – prestar suporte técnico, pedagógico e administrativo às unidades escolares; 
III – promover ações de formação continuada para os profissionais envolvidos na Política Municipal de Educação em 
Tempo Integral e Jornada Ampliada; 
IV – planejar e garantir os recursos financeiros, materiais e humanos necessários à execução da Política; 
V – acompanhar e avaliar os resultados das ações implementadas, utilizando indicadores educacionais; 
VI – organizar, em articulação com os setores responsáveis, a oferta de transporte escolar aos estudantes atendidos pela 
Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada; 
VII – assegurar alimentação escolar adequada e suficiente, observando as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – PNAE e as necessidades da jornada ampliada; 
VIII – garantir condições adequadas para momentos de descanso, recreação, convivência e bem-estar dos estudantes; 
IX – orientar as unidades escolares quanto à elaboração, implementação e atualização do Projeto Político-Pedagógico e 
da Proposta Pedagógica Curricular, considerando as especificidades da Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada. 
 
Art. 15° Compete às unidades escolares da Rede Municipal de Ensino: 
I – implementar a Política Municipal de Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada conforme as orientações do 
Departamento Municipal de Educação; 
II – organizar tempos, espaços e práticas pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento integral dos estudantes; 
III – acompanhar a frequência, participação, aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes; 
IV – promover a integração entre escola, família e comunidade; 
V – desenvolver ações pedagógicas articuladas ao Projeto Político-Pedagógico – PPP; 
VI – participar dos processos de monitoramento, avaliação e aperfeiçoamento da Política Municipal de Educação em 
Tempo Integral e Jornada Ampliada. 
 
CAPÍTULO VI - DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL E INTEGRAÇÃO COM OS TERRITÓRIOS E AS COMUNIDADES 
 
Art. 16° A Política Municipal de Educação em Tempo Integral promoverá a articulação entre a educação e as demais 
políticas públicas, visando ampliar as oportunidades educativas e garantir o desenvolvimento integral dos estudantes. 
 
Art. 17° Compete ao Departamento Municipal de Educação: 
I – desenvolver estratégias de busca ativa e atendimento integrado, em articulação com as políticas públicas municipais; 
II – identificar e fortalecer serviços, espaços e equipamentos públicos e comunitários existentes nos territórios; 
III – estabelecer fluxos de atuação conjunta com as áreas de saúde, assistência social, cultura, esporte, meio ambiente, 
ciência, tecnologia e demais setores; 
IV – incentivar parcerias entre unidades escolares, órgãos públicos, instituições de ensino, organizações da sociedade civil 
e demais atores do território; 
V – fortalecer ações educativas relacionadas à cultura local, às características sociais, históricas e econômicas da 
comunidade; 
 
Art. 18° Compete às unidades escolares: 
I – promover ações de integração com o território e com a comunidade escolar; 
II – utilizar espaços públicos e comunitários como ambientes educativos, quando planejado pedagogicamente; 
III – desenvolver projetos contextualizados que valorizem a cultura, os saberes locais e as potencialidades da comunidade; 
IV – participar de conselhos, fóruns, comissões e demais instâncias de participação social; 
V – fortalecer a participação das famílias e da comunidade no processo educativo. 
Parágrafo único. As parcerias estabelecidas com entidades privadas deverão observar a legislação vigente e estar 
alinhadas aos princípios e objetivos da Política Municipal de Educação em Tempo Integral. 
 
CAPÍTULO VII - DO CURRÍCULO, DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E DO 
DESENVOLVIMENTO 
 
Art. 19° A Política Municipal de Educação em Tempo Integral assegurará a integração entre currículo, práticas 
pedagógicas e processos de avaliação da aprendizagem e do desenvolvimento, promovendo a formação integral dos 
estudantes em suas dimensões cognitiva, física, emocional, social, cultural, ética e cidadã. 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/
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§1º A organização curricular deverá possibilitar experiências de aprendizagem significativas, articulando áreas do 
conhecimento, linguagens, práticas culturais, científicas, esportivas, tecnológicas e sociais, favorecendo a autonomia, a 
criatividade, o pensamento crítico, a cooperação e a convivência democrática. 
§2º O trabalho pedagógico desenvolvido nas unidades escolares observará a indissociabilidade entre educar e cuidar, 
garantindo ações de acolhimento, proteção, alimentação, higiene, descanso, convivência e desenvolvimento integral dos 
estudantes. 
 
Art. 20° O currículo da Educação em Tempo Integral da Rede Municipal de Ensino fundamenta-se na Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC, no Currículo da Rede Municipal de Ensino, nos Temas Contemporâneos Transversais, nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais e demais normativas educacionais vigentes. 
 
Art. 21° As atividades desenvolvidas no âmbito da Educação em Tempo Integral deverão estar integradas ao currículo 
escolar e ao Projeto Político-Pedagógico das unidades escolares, promovendo experiências educativas diversificadas e 
significativas. 
 
Art. 22° As atividades complementares poderão contemplar: 
I – atividades culturais, artísticas e esportivas; 
II – projetos de iniciação científica, tecnológica educação digital e midiática com ênfase no uso responsável, ético e crítico 
das tecnologias; 
III – oficinas de música, teatro, dança e outras manifestações culturais; 
IV – ações de recomposição, recuperação e acompanhamento das aprendizagens; 
V – educação ambiental, cidadania e sustentabilidade; 
VI – programas de promoção da saúde e bem-estar; 
VII – atividades de leitura, escrita e incentivo à produção cultural; 
VIII – jogos, recreação e atividades lúdicas; 
IX – momentos destinados à alimentação, higiene, descanso, convivência e transição entre atividades, com 
acompanhamento pedagógico. 
Parágrafo único. A organização curricular deverá assegurar o desenvolvimento das competências e habilidades previstas 
para cada etapa da Educação Básica, considerando as especificidades dos estudantes e dos territórios atendidos. 
 
Art. 23° Compete ao Departamento Municipal de Educação: 
I – elaborar orientações curriculares e pedagógicas específicas para a implementação da Educação em Tempo Integral e 
Jornada Ampliada na Rede Municipal de Ensino; 
II – apoiar as unidades escolares na construção de práticas pedagógicas contextualizadas, considerando as características 
da comunidade escolar e do território; 
III – orientar a organização dos tempos, espaços e experiências educativas, promovendo a integração curricular e 
superando a fragmentação entre turno e contraturno; 
IV – assegurar condições para o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas, garantindo acessibilidade, equidade, 
recursos pedagógicos, tecnologias assistivas e atendimento às necessidades dos estudantes; 
V – incentivar a participação de artistas, agentes culturais, representantes comunitários e demais sujeitos do território nas 
ações educativas; 
VI – promover práticas interdisciplinares, projetos integradores e experiências investigativas; 
VII – disponibilizar materiais didáticos, recursos pedagógicos e tecnologias educacionais; 
VIII – apoiar processos permanentes de formação dos profissionais da educação; 
IX – orientar e acompanhar os processos de avaliação da aprendizagem e do desenvolvimento dos estudantes. 
 
Art. 24° Compete às unidades escolares: 
I – implementar as orientações curriculares e pedagógicas da Política Municipal de Educação em Tempo Integral, 
considerando as características de sua comunidade escolar; 
II – organizar o currículo de forma integrada, articulando conhecimentos, experiências e práticas educativas ao longo da 
jornada escolar; 
III – acompanhar sistematicamente a frequência, participação, aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes; 
IV – desenvolver práticas pedagógicas inclusivas, utilizando metodologias diversificadas e recursos acessíveis; 
V – integrar os saberes da comunidade, da cultura local e das manifestações artísticas e culturais ao Projeto Político-
Pedagógico – PPP; 
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VI – desenvolver práticas interdisciplinares que favoreçam aprendizagens significativas; 
VII – respeitar os diferentes ritmos, necessidades e potencialidades dos estudantes; 
VIII – utilizar adequadamente materiais didáticos, recursos tecnológicos e demais instrumentos disponibilizados pelo 
Departamento Municipal de Educação; 
IX – promover a educação digital, midiática e o uso ético, crítico e responsável das tecnologias da informação e 
comunicação; 
X – desenvolver ações de recomposição das aprendizagens, considerando os resultados das avaliações; 
XI – implementar processos avaliativos contínuos, diagnósticos, formativos e inclusivos. 
Parágrafo único. A avaliação da aprendizagem e do desenvolvimento dos estudantes constituirá instrumento permanente 
de acompanhamento pedagógico, planejamento e aperfeiçoamento das práticas educativas. 
 
CAPÍTULO VIII - DA VALORIZAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO 
 
Art. 25º Consideram-se profissionais da educação, para os fins desta Política, aqueles que atuam direta ou indiretamente 
no processo educativo, compreendendo: 
I – Diretores escolares, responsáveis pela gestão administrativa, pedagógica e financeira da unidade escolar, pela 
coordenação da execução do Projeto Político-Pedagógico, pela organização da Educação em Tempo Integral, Jornada 
Ampliada e pela promoção da gestão democrática e da articulação entre escola, família e comunidade; 
II – Coordenadores pedagógicos, responsáveis pelo acompanhamento do trabalho pedagógico, pela orientação aos 
docentes, pela coordenação das ações educacionais, pela formação continuada em serviço e pelo acompanhamento dos 
processos de ensino, aprendizagem e avaliação; 
III – Professores, responsáveis pela docência, pelo planejamento, desenvolvimento e avaliação das atividades curriculares 
e complementares, assegurando os direitos de aprendizagem e o desenvolvimento integral dos estudantes; 
IV – Profissionais de apoio escolar e demais profissionais das áreas da cultura, esporte, saúde, assistência social, meio 
ambiente, ciência, tecnologia e outras políticas públicas que atuem, de forma integrada, no desenvolvimento de ações 
educativas voltadas à formação integral dos estudantes. 
 
Art. 26º A jornada de trabalho dos professores observará o disposto na legislação municipal específica, podendo 
corresponder a 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais, compreendendo atividades de docência, planejamento, 
formação continuada e demais atribuições inerentes ao cargo. 
 
Art. 27º A jornada de trabalho dos coordenadores pedagógicos observará o disposto na legislação municipal específica. 
 
Art. 28° A jornada de trabalho dos profissionais de apoio escolar será definida de acordo com a legislação vigente e as 
necessidades da implementação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral. 
 
Art. 29° A valorização e o desenvolvimento profissional dos profissionais da educação constituem dimensão estratégica 
da Política Municipal de Educação em Tempo Integral, compete ao Departamento Municipal de Educação: 
I – definir e regulamentar a composição das equipes gestoras, docentes e dos profissionais de apoio escolar, conforme as 
necessidades da Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada; 
II – assegurar quantitativo adequado de profissionais para o funcionamento da jornada ampliada; 
III – garantir a participação dos profissionais docentes e não docentes nas ações formativas; 
IV – promover condições adequadas de trabalho, valorização profissional e desenvolvimento na carreira; 
V – incentivar a participação dos profissionais da educação em cursos, seminários, congressos, pesquisas, projetos de 
extensão e comunidades de aprendizagem; 
VI – estabelecer parcerias com instituições de ensino superior e demais instituições formadoras para fortalecer a formação 
inicial e continuada dos profissionais. 
 
Art. 30° Compete às unidades escolares: 
I – identificar e comunicar ao Departamento Municipal de Educação as necessidades de profissionais para o 
desenvolvimento da Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada; 
II – organizar e acompanhar as equipes escolares, garantindo o funcionamento adequado da unidade; 
III – promover processos permanentes de formação continuada articulados ao Projeto Político-Pedagógico; 
IV – incentivar a participação dos profissionais em ações de aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional; 
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V – promover ambiente escolar pautado pelo respeito, cooperação, acolhimento e convivência democrática; 
VI – fortalecer parcerias com instituições formadoras para estágios supervisionados, projetos de extensão, pesquisa e 
demais ações educativas. 
Parágrafo único. As ações de formação continuada deverão estar articuladas ao Projeto Político-Pedagógico das 
unidades escolares, às metas da Rede Municipal de Ensino e aos princípios da Educação Integral. 
 
CAPÍTULO IX - DO PLANO DE EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 
 
Art. 31° A Política Municipal de Educação em Tempo Integral será implementada de forma gradual, considerando a 
capacidade de atendimento da Rede Municipal de Ensino, a disponibilidade orçamentária e financeira e as necessidades 
educacionais do Município. 
 
Art. 32° O Município elaborará e manterá atualizado o Plano de Expansão da Política Municipal de Educação em Tempo 
Integral e Jornada Ampliada, como instrumento de planejamento estratégico para ampliação gradual, sustentável e 
equitativa da oferta. 
 
Art. 33° O Plano de Expansão deverá considerar: 
I – diagnóstico da Rede Municipal de Ensino e da demanda por atendimento em tempo integral; 
II – metas de ampliação de matrículas e unidades escolares; 
III – disponibilidade orçamentária, financeira e administrativa; 
IV – adequação da infraestrutura física e dos espaços educativos; 
V – planejamento dos recursos humanos necessários; 
VI – transporte escolar, alimentação escolar e demais serviços essenciais; 
VII – organização de espaços e tempos destinados à aprendizagem, convivência, cultura, esporte, descanso e recreação; 
VIII – formação continuada dos profissionais da educação; 
IX – monitoramento, avaliação e revisão periódica das metas estabelecidas. 
 
Art. 34° O Plano de Expansão será elaborado pelo Departamento Municipal de Educação, com participação das unidades 
escolares e do Conselho Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O Plano deverá ser revisado periodicamente, assegurando sua adequação às necessidades da Rede 
Municipal de Ensino e aos objetivos da Política Municipal de Educação em Tempo Integral e Jornada Ampliada. 
 
CAPÍTULO X - DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 
 
Art. 35° A implementação da Política Municipal de Educação em Tempo Integral será financiada por recursos provenientes 
de dotações orçamentárias próprias do Município, observada a legislação vigente e os limites constitucionais destinados 
à manutenção e desenvolvimento do ensino. 
 
Art. 36° Constituem fontes de financiamento da Política Municipal de Educação em Tempo Integral: 
I – recursos próprios do Município destinados à educação; 
II – recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – Fundeb, conforme legislação específica; 
III – recursos oriundos do Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 
2023; 
IV – transferências voluntárias, convênios, programas e ações de cooperação técnica e financeira da União e do Estado; 
V – recursos provenientes de parcerias e outras fontes legalmente admitidas. 
 
Art. 37° Os recursos destinados à Política Municipal de Educação em Tempo Integral poderão ser aplicados em ações 
relacionadas a: 
I – adequação, ampliação e manutenção da infraestrutura física das unidades escolares; 
II – aquisição de materiais pedagógicos, equipamentos, recursos tecnológicos e demais insumos necessários; 
III – formação continuada dos profissionais da educação; 
IV – ampliação e qualificação das ações pedagógicas e atividades complementares; 
V – transporte escolar, alimentação escolar e demais serviços necessários ao funcionamento da jornada ampliada; 
VI – monitoramento, avaliação e aperfeiçoamento da Política Municipal de Educação em Tempo Integral. 
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Art. 38° O Departamento Municipal de Educação deverá planejar a aplicação dos recursos destinados à Educação em 
Tempo Integral e Jornada Ampliada, assegurando transparência, controle social e compatibilidade com as metas 
estabelecidas no Plano Municipal de Educação e no Plano de Expansão da Política Municipal de Educação em Tempo 
Integral. 
 
CAPÍTULO XI - DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
 
Art. 39° A Política Municipal de Educação em Tempo Integral será implementada com base nos princípios da gestão 
democrática da educação pública, assegurando a participação dos profissionais da educação, estudantes, famílias, 
Conselho Municipal de Educação, Conselhos Escolares e demais segmentos da comunidade escolar. 
§1º A participação da comunidade escolar deverá ocorrer por meio do Conselho Escolar, da Associação de Pais, Mestres 
e Funcionários – APMF ou entidade equivalente, do Conselho de Classe e de outras formas de organização e participação 
previstas na legislação municipal e no Projeto Político-Pedagógico da instituição de ensino. 
§2º As instâncias colegiadas deverão atuar de forma articulada com a equipe gestora e com os profissionais da educação, 
respeitadas as competências legais e regimentais de cada órgão. 
 
Art. 40° Compete ao Departamento Municipal de Educação promover mecanismos de participação social, garantindo: 
I – diálogo permanente com as unidades escolares e comunidades atendidas; 
II – participação do Conselho Municipal de Educação no acompanhamento e avaliação da Política Municipal de Educação 
em Tempo Integral; 
III – fortalecimento dos Conselhos Escolares como espaços de participação, acompanhamento e controle social; 
IV – realização de reuniões, consultas públicas, fóruns, escutas e demais instrumentos de participação coletiva; 
V – transparência na divulgação de informações relacionadas à implementação, financiamento, monitoramento e 
resultados da Política. 
 
Art. 41° Compete às unidades escolares assegurar a participação da comunidade escolar nos processos de planejamento, 
execução, acompanhamento e avaliação das ações da Educação em Tempo Integral, por meio de: 
I – reuniões pedagógicas; 
II – assembleias escolares; 
III – atuação dos Conselhos Escolares; 
IV – participação das famílias e estudantes nas decisões relacionadas ao cotidiano escolar; 
V – demais espaços coletivos previstos no Projeto Político-Pedagógico. 
Parágrafo único. A participação social deverá considerar a diversidade da comunidade escolar, promovendo a inclusão, 
o respeito às diferenças e a construção coletiva das práticas educativas. 
 
Art. 42° Compete ao Conselho Escolar, no âmbito da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral: 
I – participar da discussão, elaboração, implementação e avaliação das ações de educação integral desenvolvidas pela 
instituição de ensino; 
II – acompanhar a adequação da proposta de educação integral às necessidades, características e especificidades dos 
estudantes e da comunidade local; 
III – participar da elaboração, acompanhamento e avaliação do Projeto Político-Pedagógico, assegurando que a educação 
integral esteja nele incorporada; 
IV – acompanhar a organização dos tempos, espaços, práticas pedagógicas e atividades que compõem a jornada 
ampliada; 
V – participar da definição de prioridades relacionadas à utilização dos recursos destinados às ações de educação integral, 
observada a legislação vigente; 
VI – acompanhar e avaliar indicadores de frequência, permanência, participação, aprendizagem, desenvolvimento integral 
e equidade dos estudantes; 
VII – promover a escuta dos diferentes segmentos da comunidade escolar e encaminhar suas demandas à equipe gestora 
e aos órgãos responsáveis pela política educacional; 
VIII – contribuir para a articulação da escola com equipamentos e instituições existentes no território, tais como espaços 
culturais, esportivos, ambientais, de saúde, assistência social e outras organizações comunitárias; 
IX – acompanhar a execução da Política de Educação Integral, propondo ajustes e aperfeiçoamentos sempre que 
necessários. 
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Art. 43° A APMF ou entidade equivalente constituirá espaço de participação e mobilização da comunidade escolar, 
contribuindo para o fortalecimento da relação entre escola, famílias e território no desenvolvimento da Política Municipal 
de Educação Integral em Tempo Integral. 
§1º Compete à APMF: 
I – estimular a participação das famílias no processo de implementação da educação integral; 
II – promover ações de integração entre pais, estudantes, profissionais da educação e comunidade; 
III – colaborar na identificação das necessidades e potencialidades da comunidade escolar que possam contribuir para o 
desenvolvimento integral dos estudantes; 
IV – apoiar, nos limites de suas atribuições legais e estatutárias, atividades culturais, esportivas, artísticas, científicas, 
ambientais e de integração comunitária; 
V – participar das discussões sobre as ações e projetos da educação integral, encaminhando sugestões ao Conselho 
Escolar e à equipe gestora; 
VI – contribuir para a divulgação e mobilização da comunidade em torno das ações da Política de Educação Integral; 
VII – colaborar para a construção de estratégias que favoreçam a participação das famílias e a permanência dos estudantes 
nas atividades de jornada ampliada; 
VIII – acompanhar, juntamente com o Conselho Escolar, a execução das ações que envolvam recursos sob sua 
responsabilidade, observadas as normas legais e estatutárias. 
§2º A atuação da APMF na Política de Educação Integral deverá ocorrer de forma articulada com o Conselho Escolar, sem 
sobreposição das competências legais e regimentais de cada instância. 
 
Art. 44° O Departamento Municipal de Educação deverá estimular mecanismos permanentes de diálogo entre os 
Conselhos Escolares, APMFs e demais instâncias de participação das instituições de ensino que ofertem educação integral 
em tempo integral. 
§1º Poderão ser realizados encontros, fóruns, consultas, assembleias, reuniões e outros mecanismos de participação 
destinados à avaliação e ao aperfeiçoamento da política. 
§2º As escolas deverão garantir espaços de escuta dos estudantes, famílias, profissionais da educação e demais 
integrantes da comunidade local na construção das ações de educação integral. 
§3º As decisões e encaminhamentos relacionados à implementação da educação integral deverão, sempre que pertinente, 
ser registrados em ata e incorporados aos instrumentos de planejamento da instituição de ensino. 
 
Art. 45° A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral compreenderá a participação das famílias e da 
comunidade como elemento constitutivo da formação integral dos estudantes, reconhecendo o território como espaço 
educativo. 
Parágrafo único. A escola deverá buscar a articulação com equipamentos públicos, organizações sociais, instituições 
culturais, esportivas, ambientais, científicas e demais espaços comunitários que possam contribuir, de forma planejada e 
pedagogicamente orientada, para a ampliação das oportunidades educativas dos estudantes. 
 
CAPÍTULO XII - DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DO APERFEIÇOAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 
 
Art. 46° O monitoramento e a avaliação constituem dimensões permanentes da Política Municipal de Educação em Tempo 
Integral e Jornada Ampliada, visando acompanhar a implementação, verificar resultados e promover seu contínuo 
aperfeiçoamento. 
 
Art. 47° O acompanhamento da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral e Jornada Ampliada deverão 
contemplar mecanismos de avaliação participativa, com a contribuição dos profissionais da educação, estudantes, famílias, 
Conselho Escolar, APMF e demais segmentos da comunidade escolar. 
Parágrafo único. Os resultados do acompanhamento deverão subsidiar a revisão das ações, a definição de prioridades e 
o planejamento anual da política, garantindo transparência, participação social e melhoria contínua da qualidade da 
educação. 
 
Art. 48° Compete ao Departamento Municipal de Educação: 
I – instituir processos permanentes de monitoramento e avaliação da Política Municipal de Educação em Tempo Integral; 
II – acompanhar indicadores educacionais relacionados ao acesso, permanência, frequência, aprendizagem e 
desenvolvimento integral dos estudantes; 
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III – sistematizar e divulgar informações e resultados às unidades escolares, órgãos colegiados e comunidade escolar; 
IV – orientar a elaboração de planos de melhoria com base nos resultados identificados; 
V – promover estudos, pesquisas e avaliações sobre a implementação da Política, em parceria com instituições de ensino 
superior, órgãos públicos e organizações da sociedade civil; 
VI – propor ajustes e aperfeiçoamentos necessários ao fortalecimento da Educação em Tempo Integral. 
 
Art. 49° Os processos de avaliação deverão considerar, entre outros aspectos: 
I – ampliação do acesso e equidade na oferta de matrículas; 
II – indicadores de frequência, permanência, aprendizagem, aprovação, reprovação, abandono e evasão escolar; 
III – condições de infraestrutura física, tecnológica, pedagógica e de acessibilidade das unidades escolares; 
IV – participação da comunidade escolar e funcionamento dos órgãos colegiados; 
V – qualidade da articulação intersetorial e integração com o território; 
VI – desenvolvimento das práticas pedagógicas, organização curricular e utilização dos tempos e espaços educativos; 
VII – formação e valorização dos profissionais da educação. 
 
Art. 50° Compete às unidades escolares: 
I – realizar avaliações diagnósticas, formativas e processuais da aprendizagem e do desenvolvimento dos estudantes; 
II – analisar os resultados das avaliações e utilizá-los no planejamento pedagógico; 
III – acompanhar sistematicamente a frequência, participação e desenvolvimento dos estudantes; 
IV – elaborar e executar planos de ação para melhoria contínua das práticas educativas; 
V – registrar e compartilhar informações necessárias ao acompanhamento da Política Municipal de Educação em Tempo 
Integral e Jornada Ampliada. 
Parágrafo único. As unidades escolares assegurarão a participação das famílias, estudantes e comunidade nos 
processos de acompanhamento e avaliação, fortalecendo a gestão democrática e a corresponsabilidade pelo 
desenvolvimento integral dos estudantes. 
 
CAPÍTULO XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 51° A Rede Municipal de Ensino deverá revisar e adequar seus atos normativos, propostas pedagógicas e 
instrumentos de gestão às disposições da Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, e demais normas 
educacionais vigentes. 
 
Art. 52° O Departamento Municipal de Educação poderá expedir normas complementares necessárias à regulamentação 
e execução da Política Municipal de Educação em Tempo Integral. 
 
Art. 53° Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Art. 54° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Marmeleiro, 22 de setembro de 2026. 
 
JANDER LUIZ LOSS 
Prefeito de Marmeleiro 
 

EDITAL Nº 274, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 – CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO Nº 01/2025 

 
O PREFEITO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, 
 
CONSIDERANDO o disposto no Edital nº 13, de 22 de janeiro de 2025, que regulamentou o Processo Seletivo Simplificado 
nº 01/2025; 
 
CONSIDERANDO o resultado Final e Homologação, divulgado pelo Edital nº 40 de 20 de fevereiro de 2025; 
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CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, inciso VI, da Lei nº 2.966, de 09 de janeiro de 2025; 
 
CONSIDERANDO a Licença Maternidade iniciando em 07/09/2026 da servidora estatutária matriculada sob o nº 15784/1 
iniciando em 07/09/2026. 
 
CONSIDERANDO a solicitação de final de fila da candidata classificada na 23ª colocação, inscrita sob o nº 453; 
  
RESOLVE: 
 
Art. 1º CONVOCAR a candidata abaixo relacionada para comparecer na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura de 
Marmeleiro, até o dia 24 de setembro de 2026, no horário das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, para manifestar o 
interesse em assumir a vaga e apresentar a documentação relacionada neste Edital: 
 
CARGO: PROFESSOR – TEMPORÁRIO – PSS: 

Classificação  Inscrição Nome 

24º 493 Claudia Gomes Acco 

 
Art. 2º A candidata convocada no ato do comparecimento deverá apresentar os seguintes documentos: 
I – Fotocópia dos documentos abaixo, juntamente com os seus originais: 

a) Cédula de Identidade; 
b) CPF; 
c) Título de Eleitor; 
d) Carteira de Trabalho; 
e) Número de Inscrição no PIS/PASEP; 
f) Certificado de Reservista (para sexo masculino); 
g) Certidão de nascimento/casamento; 
h) Certidão de nascimento de filhos menores de 18 anos, se houver; 
i) Carteira de vacinação dos filhos até 6 (seis) anos; 
j) Comprovante de matrícula escolar dos filhos até 14 (quatorze) anos de idade 
k) Cópia do comprovante de residência (fatura de água, energia elétrica ou telefone); 
l) Cópia da Declaração Completa de Imposto de Renda (IRPF) ou Declaração de Isento; 
m) Comprovante de Escolaridade exigida para o cargo; 
n) Originais ou cópias autenticadas em cartório dos títulos ou por servidor público e documentos encaminhados 

de forma digital no Formulário Eletrônico de Inscrição, 
o) Atestado de saúde ocupacional, a ser emitido por Médico indicado pelo Município, acompanhado de laudo de 

Exame Toxicológico, com exame realizado nos moldes de legislação de trânsito, para obter CNH na categoria 
de motorista profissional. 

p) Original e cópia da CNH-Carteira Nacional de Habilitação, categoria no mínimo ‘C’, para os cargos de Motorista 
e Operador de Máquinas. 

q) Originais e cópias dos documentos que foram exigidos na prova de títulos e de tempo de serviço; 
r) Em caso de candidato aposentado pelo INSS, apresentar declaração de ciência do órgão. 

II – Originais dos documentos relacionados a seguir: 
a) 01 foto 3x4 recente; 
b) Atestado de Saúde Ocupacional, a ser emitido por Médico indicado pelo Município; 
c) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais fornecida pelos cartórios judiciais federal e estadual dos 

domicílios onde o candidato tenha residido nos últimos cinco anos (expedida, no máximo, há três meses de 
sua apresentação); 

d) Certidão Negativa para Efeitos Civis, do Cartório Distribuidor da Comarca onde resida (expedida, no máximo, 
há trinta dias de sua apresentação); 

e) Certidão de Quitação Eleitoral; 
f) Certidão emitida pelo Conselho Nacional de Justiça – Cadastro Nacional de Condenados de Crime de 

Improbidade Administrativa; 
g) Original e cópia do comprovante de Inscrição no órgão de Classe Fiscalizador do exercício Profissional; 

III – Declarações em formulário próprio a serem fornecidas pela Divisão de Recursos Humanos: 
a) Declaração de não acúmulo ilícito de aposentadoria, emprego ou função pública; 
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b) Declaração de bens e valores que compõem o seu patrimônio privado (a ser preenchida no RH); 
c) Declaração de conformidade dos antecedentes criminais; 
d) Declaração de não exercer qualquer atividade pública ou privada incompatível com o exercício de sua função; 
e) Declaração de Parentesco; 
f) Declaração de não incursão em pena de demissão e/ou de destituição de cargo em comissão; 
g) Declaração de Pleno Gozo dos Direitos Civis e Políticos. 

Parágrafo único. Os documentos a que se referem os incisos I, II e III deste artigo, deverão ser apresentados na Divisão 
de Recursos Humanos até o momento da contratação. 
 
Art. 3º No ato da apresentação dos documentos a que se refere o art. 2º deste Edital, o candidato receberá uma guia de 
encaminhamento para a realização do Exame Clínico, com a informação do local e horário do exame. 
 
Art. 4º O não comparecimento da convocada por este Edital até o prazo de 24 de setembro de 2026, resultará em perda 
automática da vaga. 
 
Art. 5º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Marmeleiro/PR, 22 de setembro de 2026. 
 
JANDER LUIZ LOSS 
Prefeito de Marmeleiro 
 

AVISO DE RETIFICAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2026 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2292/2026 Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 

454524 – 030/2026 
 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de material e mão de obra, para Construção de Infraestrutura para 
Unidade de Valorização de Recicláveis, atendendo as necessidades do Departamento de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos. 
O Município de Marmeleiro, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 76.205.665/0001-01, com sede na Avenida Macali, nº 
255 – Centro, torna público que: 
1) Fica ALTERADO o edital conforme 1° Adendo anexado ao processo e a data prevista para abertura e julgamento das 
propostas e início da sessão de disputa para o dia 08 de outubro de 2026 às 08:30 horas (horário de Brasília). 
2) Permanecem inalteradas as demais condições do edital. 
 
Marmeleiro, 22 de setembro de 2026. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito 
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